
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Gabinete do Prefeito

OF. CM. Nº 316/23
(Controle nº 216/23)

Mogi Mirim, 5 de maio de 2 023.

Ao Ilmo. Sr.
ADEMIR SOUZA FLORETTI JUNIOR
Vereador da Câmara Municipal de Mogi Mirim,

Ref. Requerimento nº. 74/2023

Senhor Vereador,

Faço-me presente, desta feita, junto a Vossa

Senhoria, reportando-me ao Requerimento acima evidenciado, encaminhando-lhe a

resposta da Secretaria de Educação, conforme documentos que seguem acostados
i

ao presente ofício.

A

ovidénciar,
A

| cumpria pro /Sendo o que ime        subscrevo-me cordialmente.

Chefe de Gabi



  
 

 

   
 Secretaria de

Educação
 

   
OFÍCIO nº 0067/2023 — SEDUC/FUNDAMENTAL1 e II

Mogi Mirim, 21 de março de 2023.

De: SecretariaMunicipal de Educação
Para: Câmara Municipal de Mogi Mirim
Assunto: Requerimento074/2023 de 10/03/2023

Em resposta ao Requerimento 074/2023, cabe-nos informar que o número de vagas é de

1687 vagas para o período Integral, incluindo Educação Infantil e Ensino Fundamental | e H,

distribuídas em escolas e entidades conveniadas, totalizando 23,98% dos alunos matriculados na

rede municipal de ensino, e 100% das escolas.

“O PNE recomenda a oferta do período integral em, no

minimo 50% das escolas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos

alunos da educação básica, até 2024”.
Meta 06; Lei nº 13005 de 25/06/14 - Anexo

Não houve alteração no número de vagas ofertadas nos anos de 2021, 2022 e 2028.    ANO LETIVO Nº DE ALUNOS OFERTA DE VAGAS PERCENTUAL

2021 7306 1683 23,04%

2022 7137 1683 23,64%

2023 7035 1683 23,98%       
Para o ano letivo de 2023, em novembro de 2022, foi realizado o cadastro e

preenchimento das fichas de interesse. No período de 03 à 10/11 para alunos que já

frequentavam o período integral (continuidade) e no período de 16 à 25/11/22 para novos

interessados. Todas as orientações foram publicadas, na ocasião, no Jornal Oficial da Prefeitura

de Mogi Mirim (Ver anexos).      
  ENTIDADE CONVENIADA VAGAS VAGAS DISPONÍVEIS
ccl 217 25 ED. INFANTIL

ICA 225 0

EDUCANDÁRIO 90 0

LAR ANINHA 80 0

EQUIPOTÊNCIA 75 0

687     



 

 

 

        
                                           

    
      

ENTIDADE.

Lar aninha Vereadora Edna

Equipotência| Vereadora

Ceci Edna Humberto| G. Philomeno| Mº Nilsen

ICA Sinhazinha Cleusa Helena Alfredo Piccolomini| Altair

Educandário| Sinhazinha Cleusa Nelson J. Bertolaso

A demanda reprimida é variável por bairro, conforme tabela abaixo.

ones aa gueto Iso De tao sapo
INFANTIL VAGAS|runamentaL| AGAS

EMEB “PrefeitoAdib Chaib” 0 12 0 1

EMEB “ Prof. Alfredo Bergamo” 9 0 79 0

EMEB“ProfsAntairRosaCorsr 4 o | 5. “8
EMEB “ Prof? Ana Isabel da Costa Ferreira” = - 27 0

EMEB “ Prof. Braúlio José Valentim” | 13 | 0 0 | 4

Eméb. “ Cleusa Marilene o 0 0

EMEB. “DonaSinhazinha” - 8 0

EMEB. “profe EdnaFáy 5 |. 0

Centro Educacional Ernst Mahle 0 3 - -

EMEB. “Francisco Piccolomir - - 12 0

EMEB. “Geraldo Alves Pinheiro” 3 0 0 22

EMEB.Prof. Dr. Geraldo Philomeno 0 0 19 0

EMEB.“Prof Helena d - - 27 0
EMEB. “Prof. Humberto Brasi” - “e E 11 9

EMEB. “Prof. Jorge BertolasoStella” o 0 0 0

EMEB. “ Prof Maria Helena Torezan Gomes” 5 0 cm -

EMEB. “ Prof? Maria Nilsen Oliveira Leite” 15 0 14 0

EMEB. “ Ped, Mº Paula das Dores de Souza de 14 o
Jesus” a ”

PEMESB. ” Prof. Mário Antonio Torezan” o 8 - =

EMEB. “prof. NelsonNeves de Souza? ** p/outraVE | 10 o. Boas 0
EMEB. “Prof2 Regina Maria Tucci de Campos | 0 2 48 0

EMEB. “Vereadora Terezinha da Silva Oljveira” a 12 4

74 285
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  ampliação das vagas, estamos fazendo um estudo sobre a viabilidade.

Aproveitamos para manifestar nosso elevado apreço e distinta consideração,

colocando-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente;    tom .
Ana Lúcia Bueno Peruchi ”

Secretaria de Educação

Srs Vereadores
Ademir Souza Floretti Júnior
Joelma Franco da Cunha
Câmara Municipal de Mogi Mirim



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
SECRETARIADE EDUCAÇÃO  

INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS AQ PERÍODO INTEGRAL
DADOS PARA AVALIAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL.    EMEB TURNO:

|

NOME DO ALUNO (A): ANO/SÉRIE

NOME DO RESPONSÁVEL: PARENTESCO:

END.: -TEL.:

4- No ano anterior participou do integral: ( ) SIM ( )NÃO

2-A mãe trabalha: ( ) FORMAL ( )JINFORMAL () NÃO TRABALHA

Se informal: o que faz:

- Quantos dias da semana: Emcasa( ) ououtros endereço ( )

 
3- Composiçãofamiliar:

Quantos filhos: Quantas pessoas residem na casa:

4- A mãe possui:

(| )Jesposo ( )Jcompanheiroestável (  )sem companheiro

5- moradia: ( )própra ( Jaluguel ( )cedida

6- Família acompanhadapelo:( JCRAS ()JCREAS ()CAPS ( ) CONSELHO TUTELAR

(JFORUM ( ) OUTROS

7-Bolsa família: ( ) SIM ( )NÃO

Outras informações sobre a família, se necessário:   
Mogi Mirim, de de 20 

Assinatura do ResponsávelDia
AVALIAÇÃO SOCIAL:

   
PARECER: ( )FAVORÁVEL ( JFAVORÁVEL, SE HOUVER VAGA ( ) DESFAVORÁVEL

Mogi Mirim, de de 20 
Assinatura
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| 21/03/2023, 17:04 Lt3005E
Presidência da República

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LELNº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.  Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá qu providências.

A PRESIDENTADA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

An. 4º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicaçãodesta Lei, na forma doAnexo,com
vistas ao cumprimentodo disposto no art. 214 da ConstituiçãoFederal.

Art. 2º São diretrizesdo PNE:

|- erradicaçãodo analfabetismo ;

| Il- universalizaçãodo atendimentoescolar;

HI- superaçãodas desigualdadeseducacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicaçãode todas as formas de discriminação;

IV - melhoriada qualidadeda educação;

V - formação para o trabalhoe para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamentaa sociedade;

VI - promoçãodo princípioda gestão democrática da educação pública;

VI - promoçãohumanística, científica,cultural e tecnológica do País;

vII! - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure
atendimento às necessidadesde expansão, com padrão de qualidade e equidade;

IX - valorizaçãodos (as) profissionaisda educação;

X - promoçãodos princípiosdo respeito aos direitos humanos, à diversidadee à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º AS metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas

e estratégias específicas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacionai por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo
demográfico e os censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicaçãodesta Lei.

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de formaa incluir informaçãodetalhada sobre o perfil
das populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete)anos com deficiência.

Art, 5º A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas

seguintes instâncias:

| - Ministério da Educação - MEC;

| - Comissãode Educaçãoda Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal;

1 - Conselho Nacional de Educação - CNE;

IV - Fórum Nacional de Educação.

 
& 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput

 |- divulgaros resultadosdo monitoramentoe das avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet;

Il - analisar e propor políticas públicas para assegurara implementaçãodas estratégias e o cumprimentodas metas,

HI! - analisare propor a revisão do percentual de investimento públicoem educação,
 

 8 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas EducacionaisAnísio Teixeira - INEP
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidasno Anexo destaLei,com informações organizadas por ente federado e
consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata O art. 4º, sem prejuizo de outras fontes e informações
relevantes.

8 3º A meta progressivado investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei

para atender às necessidadesfinanceirasdo cumprimento das demais metas.

8 4º Q investimento público em educação a que se referem o inciso Vi do art. 214 da Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os
recursos aplicados na forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias,hem como os recursos
aplicados nos programasde expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas
no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamentoestudantil e o financiamentode creches, pré-escolas e de educação especial
na forma do art. 213 da ConstituiçãoFederal.
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art.212daConstitui& 5º Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do ai

Fedesal,além de outros recursosprevistos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploraçãode petróleo e de gás
naturaí, na forma de lei específica,com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso Vi do art, 214 da ConstituiçãoFederal,

 
l

Art. 6º A União promoverá a realizaçãode pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidasde conferências
distrital, municipais e estaduais, articuladase coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação.

81º O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput:

|- acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas,

Il - promoverá a articulaçãodas conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem.

8 2º As conferênciasnacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste
PNE e subsidiar a elaboraçãodo plano nacional de educação para o decênio subsequente.

 
Art. 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação

das estratégias objeto deste Piano.

& 1º Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das
metas previstas neste PNE.

g 2º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que
formalizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração

recíproca,

8 3º Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão mecanismos para o acompanhamentolocal da consecução das
metas deste PNE e dos planos previstos no art. 8º.

8 4º Haverá regime de colaboraçãoespecífico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerarterritóriosétnia,
educacionais e a utilização de estratégiasque levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidadeenvolvida,”
assegurada a consulta prévia e informadaa essa comunidade,

8 5º Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federai e os Municípios.

8 6º O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de
negociação, cooperaçãoe pactuação em cada Estado.

8 7º O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da

educação.

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados
em lei, em consonância com as diretrizes, metase estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

8 1º Os entes federadosestabelecerãonos respectivos planos de educação estratégias que:

|- assegurema articulaçãodas políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais;

H - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a equidade
educacional e a diversidade cultural;

Hi - garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis,

etapas e modalidades;

IV - promovam a articulação interfederativana implementação das políticas educacionais.

8 2º Os processosde elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste
artigo, serão realizados com ampla participaçãode representantes da comunidade educacional e da sociedade civil,

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o

caso, a legislação local já adotada com essa finalidade.

 
Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão

formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os

respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nivel de

ensino.
 

8 1º O sistema de avaliaçãoa que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 2 (dois) anos:

| - indicadores de rendimentoescolar, referentes ao desempenho dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de
peio menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo
censo escolar da educação básica;

| - indicadores de avaliação institucional, relativos a características comoo perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionaisda educação, as relações
entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponíveise os processos da

gestão, entre outras relevantes.
 

8 2º A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que
agreguem os indicadores mencionadosno inciso | do & 1º não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles.
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$ 3º Os indicadores mencionados no 8 1º serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar, unidade da Federação
agregado nacional, sendo amptamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma: e ficã
exclusivamente para a comunidadedo respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da tespectiva rede. f

 
 

- em nível

dmitida     
| $ 4º Cabem ao Inep a elaboraçãoe o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no g1º.

g 5º A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso | do & 1º, poderá ser diretamente realizada pela União ou,
mediante acordo de cooperação,pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenhamSistemas
próprios de avaliação do rendimento escolar, assegurada a compatibitidade metodológica entre esses sisternas e o nacional, especialmenteno que se refere

| às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12. Até O final do primeiro semestre da nono ano de vigência deste PNE, o Poder Executivo encaminharáao Congresso Nacional, sem prejuízo das
prerrogativas deste Pader, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes,
metas e estratégiaspara o próximo decênio.

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação,
responsável pela articulaçãoentre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégiasdo Plano Nacional de

Educação.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF ,
Guido Mantega |

José Henrique Paim Femandes
Miriam Belchior

 ie texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra

ANEXO

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de
educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:

1.1) definir, em regime de colaboraçãoentre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansãodas respectivasredespúblicas
de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das
crianças de até 3 (três) anos oriundasdo quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente,em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de
planejar a oferta e verificar o atendimentoda demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismosde consulta pública da demanda
das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturaçãode
escolas, bem como de aquisiçãode equipamentos, visandoà expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil;

1.6) impiantar, até o segundoano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de
acessibilidade, entre outros indicadoresrelevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadascomo entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a

expansão da oferta na rede escolar pública;

1.8) promovera formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente,o atendimentoper profissionais
com formaçãosuperior,

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a
elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizageme às teorias
educacionais no atendimentoda população de O (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas
comunidades, por meio do redimensionamentoda distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamentode crianças, de forma a

atender às especificidadesdessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;
 

1.11) priorizaro acesso à educação infantil e fomentara oferta do atendimentoeducacional especializado complementare suplementaraos (às) alunos
(as) com deficiência,transtornosglobais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação, assegurandoa educação bilíngue para crianças surdas e a

transversalidadeda educaçãoespecial nessa etapa da educação básica;

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e

assistência social, com foco no desenvolvimentointegra! das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.43) preservaras especificidadesda educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimentoda criança de O (zero) a 5 (cinco)
anos em estabelecimentosque atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a)
aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental,

 
1.14) fortalecer o acompanhamentoe o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários

de programas de transferênciade renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteçãoà infância;
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o. 1.15) promovera busca ativa de criançasem idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de asgistências
proteção à infância, preservandoo direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

ocial;

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, Ieyant
manifesta por edtcação infantil em creches e pré-escolas, como forma de ptanejar e verificaro atendimento; poças

    
1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos,conforme”estábelecido nas

Diretrizes CurricularesNacionaispara a Educação Infantil.

Meta 2: universalizaro ensino fundamentalde 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze)anos e garantir que pelo menos 95%
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE.

Estratégias:

2.4)0 Ministério da Educação, em articulaçãoe colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2º (segundo) ano
de vigência deste PNE, elaborar e encaminharao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimentopara os (as) alunos (as) do ensino fundamental,

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o S 5ºdoart. 7ºdestaLei, a

implantação dos direitos e objetivosde aprendizagem e desenvolvimentoque configurarão a base nacional comum curriculardo ensino fundamental,

2.3) criar mecanismospara o acompanhamentoindividualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamenta!

2.4) fortalecer o acompanhamentoe o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimentode condiçõesadequadas
para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração cam as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância,

adolescência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à

tância, adolescênciae juventude;

2.6) desenvolvertecnologiaspedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o
ambiente comunitário, considerandoas especificidadesda educação especial, das escolas do campo e das comunidadesindígenase quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequaçãodo calendárioescolar de acordo
com a realidade local, a identidadecultural e as condições climáticas da região;

2.8) promovera relação das escolascom instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividadesculturais paraalivre fruição
dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural;

2.9) incentivara participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamentodas relações
entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias

comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhose filhas de profissionais que se

dedicam a atividadesde caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurricularesde incentivo aos (às) estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos

nacionais;

2.13) promover atividadesde desenvolvimentoe estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminaçãododesporto
tucacional e de desenvolvimentoesportivonacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anose elevar, até o final do período de
vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco porcento).

Estratégias:

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada,conteúdosobrigatórios e
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e
laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articuiação com instituições acadêmicas, esportivas e

culturais;

 

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta pública nactonal,
elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimentopara os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organizaçãodeste nível de ensino,

com vistas a garantirformação básica comum;  3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o 8.5º do art. 7º desta Leia
implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curriculardo ensino médio;

3.4) garantira fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículoescolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamentoindividualizadodo (a) aluno (a)
com rendimento escotar defasado e pela adoção de práticas coma aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperaçãoe progressão parcial, de
forma a reposicioná-lo no ciclo escolarde maneira compatível com sua idade;

 3.6) universalizaro Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentadoem matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em
técnicas estatísticas e psicométricasque permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica -
SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação
certificadora, possibilitandoaferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória,como critério de acesso

à educação superior;
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3.7)sfomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se “e psfiça do
ú 7)

 

populações do campo, das comunidadesindígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;  
z * a

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamentoe o monitoramentodo acesso e da permanência dos e das jovensboneficiárick(asjdi prograimês do
transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem gomodasjsiliações ide
discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, ei colabora; com! as
famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude; .

 

    
3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escolta, em articulaçãocom os serviços de assistência social,

saúde e proteção à adolescênciae à juventude;

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete)
anos, e de adultos, com qualificaçãosocial e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.11) redimensionara oferta de ensino médio nos turnos diurna e noturno, bem como a distribuiçãoterritorial das escotas de ensino médio, de forma a

atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);

3.12) desenvolverformas alternativasde oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atenderaos filhos e filhas de profissionaisque se dedicam

a atividades de caráter itinerante;

3.13) implementarpolíticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquerformas de discriminação, criando rede de proteção contra

| formas associadasde exclusão;

3.14) estimulara participaçãodos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicase científicas.

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete)anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altashabilidades
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado,preferencialmentena rede regular de ensino, com a garantia de
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicosou conveniados.

Estratégias:

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educacional especializado
complementare suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar
mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder
público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20de junho de 2007: 

4.2) promover, no prazo de vigênciadeste PNE, a universalização do atendimentoescolar à demanda manifesta pelas famílias de criançasde 0 (zero) a
3 (três) anos com deficiência, transtornosglobais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9,394, de 20 de

dezembro de 1996,que estabeleceas diretrizes e bases da educação nacional;

4.2* implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o

atendimento educacionalespecializadonas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quifombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escotas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados, nas formas complementare suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornosglobais do desenvolvimentoe altas habilidades
ou superdotação, matriculadosna rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação,ouvidos a família e o aluno;

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as)
alunos (as) com deficiência, transtornos giobais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação;

4.6) mantere ampliar programas suplementares que promovam à acessibilidadenas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanênciados
- (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilizaçãode material didático próprio e de

scursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as)

alunos (as) com altas habilidadesou superdotação,

4.7) garantir a oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua
Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete)anos, em escolas e classes hilíngues e
em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Degreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005,e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica
entre o ensino regular e o atendimentoeducacional especializado;

4.9) fortalecer o acompanhamentoe o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educaciona! especializado,bem como da permanênciae do
desenvolvimento escolar das (as) alunos (as) com deficiência, transtornosglobais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçãobeneficiários (as)
de programas de transferênciade renda, juntamentecom o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimentode
condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboraçãocom as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção a

infância, à adolescênciae à juventude;

   4.10) fomentar pesquisasvoltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentose recursos de tecnologia assistiva, com
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidadesou superdotação;

4.41) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram

medidas de atendimentoespecializado; 
4,12) promovera articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias,

com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com
deficiência e transtornos globais do desenvolvimentocom idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral

ao longo da vida;

 

4.13) apoiar a ampliaçãodas equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantescom
deficiência, transtornosglobais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do atendimentoeducacional
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especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores deLibras,
prioritariamente surdos, e professoresbilingues;

4.44) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de
instituições públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotação,

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística competentes, a obtenção de informação
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O (zero) a 17

(dezessete) anos;

4.46) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-
rvado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos degraduação, obsel

em relacionados ao atendimentoeducacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades ouensino-aprendizag:
superdotação;

4.17) promoverparcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadascom o poder público, visando a
ampliar as condições de apoio ao atendimentoescolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades ou
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.18) promoverparcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadascom o poder público, visando a
ampliar a oferta de formaçãocontinuadae a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidadenecessários ao pleno acesso,
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçãomatriculados na

rede pública de ensino;

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadascom o poder público, a fim de
favorecer a participação das familias e da sociedadena construção do sistema educacional inclusivo.

Meta 5: alfabetizartodas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias: e

5.1) estruturar os processospedagógicosde alfabetização, nos anos iniciais. do ensino fundamental, articulando-os com as estratégiasdesenvolvidas
na pré-escola, com qualificação e valorizaçãodos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização
plena de todas as crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, implementandomedidas pedagógicas
para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas
pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resuitados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas,
preferencialmente, como recursoseducacionaisabertos;

5.4) fomentar o desenvolvimentode tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagemdos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; -

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos
especificos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural
das comunidades quilombolas;

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas
tecnologias educacionais e práticas pedagógicasinovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação
continuada de professores (as) para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizaçãobilingue de pessoas surdas;-
sem estabelecimento de terminalidadetemporal.

Meta 6: oferecer educaçãoem tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25%
(vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica,

Estratégias:

6.1) promover, como apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividadesde acompanhamentopedagógico
e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe
a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professoresem uma única escola;

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em
tempo integral, prioritariamente em comunidadespobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da
instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios,
banheiros e outros equipamentos,bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral;

8.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros
comunitários, bibliotecas, pragas, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação
básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de

ensino;

e da Lei 2.401, de 27 de novembro de 2009,em atividadesde ampliaçãoda jornada
a, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;
  6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art.

escolar de alunos (as) das escolasda rede pública de educação bá
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8,7) atender às escolasdo campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em tempo integrai, com Re        informada, considerando-seas peculiaridadeslocais; $Ie
6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades!

na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializadocomplementare suplement: of
recursos multifuncionaisda própria escola ou em instituiçõesespecializadas; E

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar,
combinado com atividadesrecreativas,esportivas e culturais.

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a

atingir as seguintesmédias nacionaispara o Ideb:    IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 57 80

Anos finais do ensino fundamental 47 50 5,2 5,5

Ensino médio 4,3 4, 5,0 52
       

Estratégias:

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos
currículos, com direitos é objetivos de aprendizagem e desenvolvimentodos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a

diversidade regional, estadual e local;

7.2) assegurarque:

a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham
alcançado nível suficiente de aprendizadoem relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimentode seu ano de estudo, e 50% (cinquenta

por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino fundamenta! e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimentode seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, onível
desejável;

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação
institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestruturadas escolas, nos recursos pedagógicos
disponíveis, nas característicasda gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidadesde ensino;

7.4) induzir processocontínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituiçãode instrumentosde avaliação que orientem
as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação
continuada dos (as) profissionaisda educação e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e
às estratégiasde apoio técnicoe financeirovoltadas à melhoria da gestão educacional, à formaçãode professores professorase profissionaisde serviços e
apoia escolares, à ampliação e ao desenvolvimentode recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestruturafísica da rede escolar;

7.6) associar a prestaçãode assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidosconforme pactuação voluntária
entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;

7.7) aprimorarcontinuamenteos instrumentos de avaliaçãoda qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos
exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporaro Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização,ao sistema de
avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus

processos e práticas pedagógicas;

7.8) desenvolverindicadoresespecíficos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidadeda educação bilingue para surdos;    
7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os

menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizageme reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças
entre as médias dos indicesdos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios;

7.10) fixar, acompanhare divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do
Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
assegurando a contextualizaçãodesses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as)
alunos (as), e a transparênciae o acesso público às informações técnicas de concepção e operação da sistema de avaliação;

7.11) melhorar o desempenhodos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacionaide Avaliaçãode Estudantes
- PISA, tomado como instrumentoexterno de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

PISA 2015 2018 2021 
Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 438 455 473
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“7.42) incentivaro desenvolvimento,selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino-findame al.e o ensino
médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fltixo escolar e a aprendizagem, assegurada a/Aiyersidade dé:métodos e
propostas pedagógicas,com preferência para softwares livres e recursos educacionaisabertos, bem como o acompanhamentodas'resultados nosesiA

de ensino em que forem aplicadas; a DÊ      
7.13) garantir transportegratuito para todos (as) os (as) estudantesda educação do campo na faixa etária da educação e:colar obrigatória,mediante

renovação e padronização integrai da frota de veiculos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, QualidadeeFecnolagia
- INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados,visando-aseduzir a evasão
escolar e o tempo médio de deslocamentoa partir de cada situação local;

7.144) desenvolver pesquisasde modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidadeslocais e

as boas práticas nacionaise internacionais,

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidadee triplicar, até
à final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da
informação e da comunicação;

7.48) apoiar técnica e financeiramentea gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da
comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão

democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde,

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimentode água tratada, esgotamento sanitário e
manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentose iaboratórios de
ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidadeàs pessoas com deficiência;

7.19) institucionalizare manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentospara escolas públicas,
'sando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentose recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação
básica, criando, inclusive, mecanismospara implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais,
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federadossubnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contadosda publicação desta
Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos
pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidadedo ensino;

À 7.22) informatizarintegralmentea gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem
como manter programa nacional de formaçãoinicial e continuada para o pessoa! técnico das secretarias de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para
detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promovera construção da
cuitura de paz e um ambienteescolar dotado de segurança para a comunidade;

7.24) implementarpolíticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes € jovens que se encontram em regime de tiberdade assistida e em
situação de rua, assegurandoos principios da Lei nº 8.069, de 3 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as cuituras afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos
termos das Leis nºs 10.632, de 9 de janeiro de 2003,e 11,645, de 10 de março de 2008,assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes
curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhosescolares,equipes pedagógicas e

a sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas,
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural, a
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradasas práticas socioculturaise as
formas particulares de organização do tempo; a oferta bilingue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em lingua materna das
comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos, a oferta de programa para a formação inicial e continuada
de profissionais da educação; e o atendimento em educação especial,

7.27) desenvolvercurrículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo e para as comunidadesindígenas
e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimentodas práticas socioculturaise da
língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com
deficiência;

 
7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação format com experiências de educação popular e cidadã, com os

propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas
educacionais;

 
7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabaiho e

emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade
educacional; 

7.30) universalizar, mediante articulaçãoentre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimentoaos (às) estudantesda rede
escolar pública de educaçãobásica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.31) estabelecerações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimentoà saúdee à integridade física, mental e
emocional dos (das) profissionaisda educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da Linião, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de
avaliação da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas,
com o fornecimentodas informaçõesàs escolas e à sociedade, 

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitorese leitoras e a
capacitação de professorese professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadorasda leitura, de
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| acordo com a especificidadedas diferentesetapas do desenvolvimento e da aprendizagem;        ofessorasãede
é

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formação de profess Tás expr
alunos e alunas para promovere consolidarpolítica de preservação da memória nacional;    

7.35) promover a regulaçãoda oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantira qualidade e o cumprimento, dafunçãosóbial da
educação; a ne

7.36) estabelecerpolíticasde estímulo às escolas que melhorarem o desempenhono Ideb, de modoa valorizar o mérito do corpo docente, da direção e

da comunidade escolar.

Meta 8: elevar a escolaridademédia da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo
no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridadeno País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais
pobres, e igualara escolaridademédia entre negros e não negros declaradosà Fundação Instituto Brasileiro de Geografiae Estatística - IBGE.

Estratégias:

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para
recuperação e progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos

populacionais considerados;

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com
defasagem idade-série,associadosa outras estratégiasque garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;

8.3) garantiracesso gratuito a examesde certificação da conclusãodos ensinos fundamentale médio;

8.4) expandira oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissionatvinculadas
ao sistema sindical, de forma concomitanteao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentospopulacionaisconsiderados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramentodo acesso à escola específicospara os
segmentos populacionaisconsiderados,identificar motivos de absenteísmoe colaborarcom os Estados, o Distrito Federal e os Municípiospara a garantia de
frequência e apoio à aprendizagem,de maneira a estimulara ampliação do atendimentodesses (as) estudantesna rede pública regularde ensino;

8.6) promoverbusca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados,em parceria com as áreas de assistência

social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: elevar a taxa de alfabetizaçãoda população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventae três inteiros e cinco décimos por cento) até
2045 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absolutoe reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismofuncional.

Estratégias:

9.1) assegurara oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educaçãobásica na idade própria;

9.2) realizardiagnósticodos jovens e adultos com ensino fundamentale médio incompletos, para identificara demanda ativa por vagas na educação de

jovens e adultos;

9.3) implementarações de alfabetizaçãode jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarizaçãobásica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferênciade renda para jovens e adultos que frequentaremcursos dealfabetização;

9.5) realizar cnamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes
federados e em parceria com organizaçõesda sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetizaçãode jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos

de idade,

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte,
alimentação e saúde, inclusiveatendimentooftalmológico e fornecimentogratuito de óculos, em articulaçãocom a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamentale médio, às pessoas privadas de fiberdade em todos os
estabelecimentos penais, assegurando-seformação específica dos professores e das professoras e implementaçãode diretrizes nacionais em regime de

colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramenteprojetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às

necessidades especificas desses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismose incentivos que integrem os segmentosempregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promoverà
compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadascoma oferta das ações de alfabetizaçãoe de educaçãode jovens e adultos;

 9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de
escolarização formal e para os (as) alunos (as) com deficiência, articulandoos sistemas de ensino, a Rede Federal! de Educação Profissional,Científica e
Tecnológica, as universidades,as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidasem centros vocacionais tecnológicos, com
tecnologias assistivasque favoreçama efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e
compartilhamento dos conhecimentose experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

 
Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na

forma integradaà educação profissional.

 
Estratégias:
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10.1) manterprograma nacionat de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamenta! e à formação profissional inicial, Je ferma
a estimular a conclusãoda educaçãobásica;

10.2) expandiras matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadorescom a educação
profissional,objetivandoa elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integraçãoda educaçãode jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do
público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e das comunidades indígenas e

quilombolas, inclusive na modalidadede educação adistância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de

jovens e adultos articulada à educaçãoprofissional;

10.5) implantar programa nacionai de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas
que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência,

10.6) estimular a diversificaçãocurricularda educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizaro tempo e o

espaço pedagógicos adequadosàs caracteristicasdesses alunos ealunas;

40.7) fomentar a produçãode material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a
equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação

profissional;

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em
regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de

atendimento à pessoa com deficiência,com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) Institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio
psicopedagógico que contribuam para garantiro acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulad
à educação profissional; —

10.10) orientar a expansãoda oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de
liberdade nos estabelecimentospenais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em

regime de colaboração,

10.11) implementarmecanismosde reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem consideradosna articulação curriculardos
cursos de formação inicial e continuadae dos cursos técnicos de nível médio. 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por

cento) da expansão no segmentopúblico.

Estratégias:

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica,
levando em consideração a responsabilidadedos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e

regionais, bem comoainteriorizaçãoda educaçãoprofissional;

11.2) fomentara expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissionat técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de
ampliar a oferta e democratizaro acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráte-
pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualizaçãocurricular
ao desenvolvimentoda juventude;

141.5) ampliara oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional
vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

141.7) expandir a oferta de financiamentoestudantil à educação profissional técnica de nível! médio oferecida em instituições privadas de educação

superior,

14.8) institucionalizarsistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas,

 
11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e para as comunidades

indigenas e quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornosglobais do desenvolvimento e

altas habilidades ou superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte);

41.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as
condições necessárias à permanênciados (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.13) reduzir as desigualdadesétnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante
a adoção de políticas afirmativas,na forma da lei;

41.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadasem educação profissional
aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% tiigisio He, tor cento) da
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, peio menos, 40% (quarenta por cen as novas
matrículas, no segmento público. A     Estratégias: N

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de educação “superior, mediante ações
planejadas e coordenadas, de forma a ampliare interiorizar o acesso à graduação; ”

 

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade poputacionat, a oferta de vagas públicas em
relação à populaçãona idade de referênciae observadas as característicasregionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, uniformizandoa expansão no territórionacional;

12.3) elevar gradualmentea taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidadespúblicas para 90% (noventa porcento),
ofertar, no minimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezaita), mediante estratégias de
aproveitamento de créditos e inovaçõesacadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educaçãosuperior pública e gratuita prioritariamente para a formaçãode professorese professoraspara a educação básica,
sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atenderao défice de profissionais em áreasespecíficas,

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas
de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação
superior, de modo a reduzir as desigualdadesétnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da
escola pública, afrodescendentese indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidadesou superdotação,
de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.8) expandiro financiamentoestudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12de julho de 2001,
com a constituição de fundo garantidordo financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão
universitária, orientandosua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas
| afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurarcondiçõesde acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho,
considerando as necessidadeseconômicas,sociais e culturais do País;

12.12) consolidare ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação,em âmbito
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência,
conclusão e formaçãode profissionaispara atuação nessas populações;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamentea que se refere à formação nas áreas de
ciências e matemática, considerandoas necessidades do desenvolvimentodo País, a inovação tecnológica e a melhoriada qualidade da educaçãobásica;

12.15) institucionalizarprograma de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuaispara os cursos de graduação, assegurada
--. a acessibilidade às pessoascom deficiência;

12.16) consolidarprocessos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados;

42.17) estimularmecanismospara ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública;

12.18) estimular a expansãoe reestruturação das instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio
técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua
contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedoresna oferta e qualidade da
educação básica;

 

12.19) reestruturar com ênfase na methoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de
avaliação, regulação e supervisão,em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimentoou renovaçãode reconhecimentode
cursos superiorese de credenciamentoou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001.e
do Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de
financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo com
regulamentação própria, nos processosconduzidos pelo Ministério da Educação; 

 
12.21) fortaleceras redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de

ciência, tecnologia e inovação.

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do
sistema de educaçãosuperior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (irinta e cinco por cento) doutores.

Estratégias:

13.1) aperfeiçoaro Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004,fortalecendo
as ações de avaliação, regulaçãoe supervisão;
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43:2) ámpliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar oquantitativo

avaliadasno que diz respeito à aprendizagemresultante da graduação;      13.3) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação di E Próprias de
avaliação, bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-sea qualificaçãoe a dedicação
do corpo docente; Cai  

13.4) promovera melhoria da qualidadedos cursos de pedagogiae licenciaturas, por meio da aplicação de instrumentopróprio de avaliação aprovado
pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior- CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo
à permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação
geral e especifica coma prática didática, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidadesdas pessoas com deficiência;

43.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada,
articulada a programas de pós-graduaçãostricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacionaí de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame
Nacional do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos degraduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializara atuação regional, inclusive por
meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e

extensão;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90%
(noventa por cento) e, nas instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentara melhoria dos resultadosde aprendizagem,de modo
que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantesapresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento)
no Exame Nacional de Desempenhode Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes
obtenham desempenhopositivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional;

13.9) promovera formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativosda educação superior.

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu , de modoa atingir a titujação anual de 60.000 (sessenta mil)

mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.

Estratégias:

14.1) expandiro financiamentoda pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento;

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências

estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandiro financiamentoestudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu ;

14.4) expandira oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologiasde educaçãoa distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das
comunidades indígenase quilombolasa programas de mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu , especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrênciados
programas de expansãoeinteriorização das instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação,assegurada a acessibilidadeàs

pessoas com deficiência;

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu , em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia,
matemática, Física, Química, Informática e outros no campo das ciências;

14.9) consolidarprogramas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduaçãobrasileiras, incentivandoa atuação
em rede eo fortalecimentode grupos de pesquisa;

14.10) promovero intercâmbiocientífico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos
humanos para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.12) ampliar o investimentona formaçãode doutores de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mit) habitantes,

144.13) aumentarqualitativa e quantitativamenteO desempenho científico e tecnológico do País e a competitividadeinternacionalda pesquisa brasileira,
ampliando a cooperaçãocientífica com empresas, Instituições de Educação Superior- IES e demais Instituições Científicase Tecnológicas - ICTS;

 | 14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover à formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a
| biodiversidade da região amazônica e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricas no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de

| empregoe renda na região;

44.15) estimulara pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementara inovação e a produçãoe registro de patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos |, Ile Ill do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de

6.assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de
licenciatura na área de conhecimentoem que atuam.
 

Estratégias:

15.1) atuar, conjuntamente,com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionaisda educação e
da capacidadede atendimento,por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e
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defina obrigações recíprocas entre ospartícipes;
     emaNapfónai de

| 15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de ficenciatura com avaliação positiva À cia efetiva
Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortizaçãodo saldodevedor

| na rede pública de educação básica, t   
15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimoraraformação de

profissionais para atuar no magistérioda educaçãobásica;

 

15.4) consolidare ampliar plataforma eletrônica para organizara oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuadade profissionaisda

educação, bem como para divulgar e atualizarseus currículos eletrônicos;

45.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e

quitombolas e para a educaçãoespecial;

15.6) promovera reforma curriculardos cursos de licenciatura e estimulara renovação pedagógica, de forma a assegurar O foco no aprendizadodo (a)
| aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de

informação e comunicação,em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias2.1,2.2,32e 33
deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes
curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao
trabalho sistemáticode articulaçãoentre a formaçãoacadêmica e as demandas da educação básica;

15.9) implementarcursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos
docentes com formaçãode nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicosde nível superior destinadosà formação, nas respectivasáreas de atuação,
dos (as) profissionaisda educaçãode outros segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para os (as) profissionaisda educação de
outros segmentosque não os do magistério, construída em regime de colaboraçãoentre os entes federados;

45.12) instituir programa de concessãode bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem
estudos de imersão e aperfeiçoamentonos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes
federat e estaduais de educaçãoprofissional, de cursos voltadosà complementaçãoe certificação didático-pedagógicade profissionaisexperientes.

Meta 16: formar, em nívet de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o Último ano de vigência deste PNE,
e garantir a todos (as) os (as) profissionaisda educação básica formaçãocontinuadaem sua área de atuação, considerando as necessidades,demandas e

contextualizações dos sistemasde ensino.

Estratégias:

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamentoda demanda por formação continuada e fomentar a
respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreasprioritárias,
. instituições formadorase processosde certificação das atividades formativas; :

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticase de literatura e de dicionários,e programaespecíficode acesso a
bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as
professoras da rede pública de educaçãobásica, favorecendoa construçãodo conhecimentoe a valorizaçãoda cultura da investigação;

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando
gratuitamente materiais didáticose pedagógicos suplementares, inclusiveaquelescom formato acessível;

 16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduaçãodos professares e das professoras e demais profissionaisda educação básica;

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementaçãodas ações do
Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de programa nacianai de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público.

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimentomédio ao dos (as)
demais profissionaiscom escolaridadeequivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

 Estratégias:

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representaçãoda
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadoresda educação, para acompanhamentoda atualização progressivado vator do piso
salarial nacional para os profissionaisdo magistério público da educação básica;

17.2) constituircomo tarefa do fórum permanente o acompanhamentoda evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios - PNAD, periodicamentedivulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionaisdo magistério
das redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 18 de julho de2008,com implantação gradual do
cumprimento da jornada de trabalhoem um único estabelecimentoescolar;

 17.4) ampliar a assistênciafinanceiraespecífica da União aos entes federadospara implementação de políticasde valorização dos (as) profissionaisdo

magistério, em particularo piso salarial nacional profissional.
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Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de pianos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior púslica dé
todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional
profissional,definido em lei federal, nos termos do inciso VII! do art, 206 da Constituição Federal.
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Estratégias:

18.1) estruturaras redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no
mínimo, dos respectivos profissionaisdo magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam
ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercicio nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatórioe oferecer, durante
esse período, curso de aprofundamentode estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as
metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para
subsidiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionaisdo magistério da
educação básica pública;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e
incentivos para qualificaçãoprofissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu ;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo
dos (as) profissionais da educaçãobásica de outros segmentos que não os do magistério;

18.8) consideraras especificidadessocioculturais das escolas do campoe das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos
para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferênciasfederais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham
aprovado lei específica estabelecendoplanos de Carreira para os (as) profissionais da educação;

18,8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da
Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira,

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de
mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escotas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação
específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação
dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem comoa participação da comunidade escolar; -

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Furdeb, dos
conselhos de alimentação escolar, dos conseihos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de
políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede
escolar, com vistas ao bom desempenhode suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as
conferências municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimentode grêmios estudantis e associaçõesde pais, assegurando-
se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhosescolares, por
melo das respectivas representações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentosde participação e”
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento
autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos,
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestoresescolares;

19.7) favorecerprocessosde autonomiapedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formaçãode diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiara definição
de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão.

Meta 20: ampliar o investimentopúblico em educação pública de formaa atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto
- PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio,

 

Estratégias:

20.1) garantir fontes de financiamentopermanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as
políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 80 do Ato das Disposições Constitucionais Transitóriase do 8 1º do art,
75. da Lei nº 9.394, de 20de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender
suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismosde acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação;

20.3) destinar à manutençãoe desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da ConstituiçãoFederal, na
forma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos,
coma finalidade de cumprimentoda meta prevista no incisoVidocapul do art, 214daConsiituiçãoFederal;

20.4) fortaleceros mecanismose os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementarnº 101, de 4 de maio
de 2099,a transparênciae o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a
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criação: de: portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamentoecontrolesógial
colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais deConta!dá União, dos
dos Municípios; j* a, e

      
| t .

| 20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e aconparhementoregulardos
investimentos e custos por aluno da educaçãobásica e superiorpública, em todas as suas etapas e modalidades, “

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQE, referenciado no conjunto de padrões
minimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamentoserá calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de
ensino-aprendizageme será progressivamentereajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementaro Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para O financiamento da educação de todas etapas e modalidadesda educação
básica, a partir do cálculo e do acompanhamentoregular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do
pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos
necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar;

20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação -
MEC, e acompanhadopelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara
dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;  

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o att. 211 da Constitui Federal,no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar,de forma a
estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema
nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções
redistributiva e supletiva da União no combateàs desigualdades educacionaisregionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordeste;

 

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeirosa todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios que não
conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidadena educaçãobásica, em cada sistema
e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais;

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das
oportunidades educacionais,a vulnerabilidadesocioeconômica e à compromissotécnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância

prevista no 8.5º do art. 7º desta Lei,
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